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Mimi Sheller é uma acadêmica com formação interdisciplinar. Graduou-se em História e Literatura, em Harvard, e na pós-graduação cursou o programa Estudos Históricos na New School for Social Research, que marcou sua aproximação com o campo da Sociologia. É reitora da Global School at Worcester Polytechnic Institute em Massachusetts, EUA. Sheller publicou mais de uma centena de artigos e capítulos de livros e é autora ou coautora de quinze livros1. Sua extensa produção, somada aos seus esforços na fundação de centros de estudos, como o CeMoRe2, e revistas, como a Mobilities3, ambos co-fundados em parceria com John Urry - e sua participação ativa em conselhos internacionais, indicam uma trajetória comprometida em disseminar e consolidar o Paradigma das Novas Mobilidades.

Mobility Justice (2018), editado pela Verso, - ainda sem tradução no Brasil - foi publicado dois anos após a repentina morte de John Urry. A autora dedica o livro ao distinguished professor da Universidade de Lancaster, com quem nutria intensa interlocução. O livro é organizado em seis capítulos, que convergem para a elucidação das crises contemporâneas do movimento. O mote teórico, que costura os capítulos, é informado pela relação entre poder e desigualdade, governança e controle do movimento.

Sob a perspectiva de uma crescente preocupação com as mudanças climáticas e sob a repercussão de eventos de (i)mobilidade historicamente marcados por gênero, raça, sexualidade, classe, etc, Sheller conecta as escalas macro, meso e micro dos movimentos para refletir sobre o que chamou de mobility justice.

1 Para mais sobre sua produção, ver https://scholar.google.com/citations?user=BOJTCFoAAAAJ&hl=en
2 https://www.lancaster.ac.uk/cemore/
3 https://www.tandfonline.com/journals/rmob20


Tema caro à sua agenda, em específico, e ao Paradigma das Novas Mobilidades, em geral, as crises relacionadas com a forma como nos movemos no mundo, inspirou a autora a teorizar a justiça, “mais especificamente em relação aos conceitos de justiça distributiva, justiça deliberativa, justiça processual, justiça restaurativa e justiça epistémica” (Sheller, 2018a, pp. 22 - tradução nossa).

No argumento central do capítulo 2, objeto desta resenha, a autora elucida que o problema da injustiça na mobilidade começa com os nossos corpos. É na escala do corpo que percebemos com mais clareza as restrições e as ampliações à mobilidade relacionadas aos marcadores sociais da diferença. Sendo a mobilidade, um recurso diferencialmente  distribuído (Cresswell, 2009), o movimento não é consequência, ele está envolvido na própria causalidade. Mimi Sheller, ao indicar que fatores sociais não simplesmente moldam nossas capacidades de movimento, mas, que são tais capacidades que moldam nossas experiências corporais, está corroborando que os movimentos corporais moldam e são moldados por ambientes, infraestruturas e pela combinação de capacidades que permitem ou impedem o movimento.

Para a autora, nossos corpos são diferentemente capacitados ou prejudicados para serem móveis. Isto porque o corpo está envolvido em uma coreografia complexa entre mobilidades relacionais. Nesta dança, as diferenças incorporadas interagem com os regimes de mobilidade que reproduzem mobilidades desiguais. É sob esta compreensão que o movimento de um “homem de negócios” é corporalmente diferenciado do movimento de um “homem refugiado”. São as capacidades diferenciadas de movimento de cada um que formam suas subjetividades móveis. Para cada subjetividade há correspondência em um vasto sistema de contra-movimentos subversivos, para os quais Sheller dedica parte do capítulo.

A autora investe, especialmente, neste capítulo, a explicar como os movimentos corporais sob regimes de gênero, sexuais, capacitistas e racializados são centrais na discussão sobre justiça. Ao ancorar a observação desde a escala do corpo, a autora notou que há pouca análise racial sobre mobilidades diferenciadas e desiguais, por exemplo. É nesta lacuna que repousa sua crítica à genealogia do Paradigma das Novas Mobilidades. Sheller relata que no momento das construções e estruturações teóricas foram desconsideradas questões da filosofia feminista, teoria crítica negra e teoria pós-colonial. Os indivíduos, tratados nessas teorias não receberam a atenção merecida com relação à imobilidade e à proporção global que esses atores ocupam nos cenários social, político e econômico.

Está implícito neste capítulo a formulação, difundida pelo Paradigma das Novas Mobilidades, de que a mobilidade e a imobilidade não podem ser vistas simplesmente em termos dicotômicos, uma vez que estão emaranhadas em uma relação de co-produção. Alinhada com o PNM, que procura compreender como se constrói e como se estrutura essa relação, Sheller aposta na ideia de mobilidades desiguais e diferenciadas, a partir da escala do corpo. O homem branco, masculino e privilegiado que se movimenta, se alicerça na imobilidade de uma mulher, branca ou não, seja ela mãe, que o carrega na barriga e lhe dá todo o suporte enquanto está sob sua responsabilidade ou de uma esposa que prepara todo um lar para que esse sujeito possa se sentir acolhido e resguardado. A autora evoca Beverley Skeggs para afirmar que “os discursos sobre a mobilidade global, de forma mais geral, podem ser ligados a uma “subjetividade masculina burguesa” que se descreve como cosmopolita: A mobilidade e o controle sobre a mobilidade refletem e reforçam o poder”. (Sheller, 2018, p. 81 – tradução nossa).

Com relação a discussão da (i)mobilidade da mulher, Sheller aponta que pode-se observar o regime de controle sobre seus corpos: nos diversos tipos de estruturas culturais, modelos de sociedade há sempre um controle sobre a mobilidade do corpo da mulher, seja na designação das tarefas domésticas, na administração do lar e na criação e educação dos filhos, ou seja em outras culturas, as quais limitam a capacidade das mulheres de viajarem ou se deslocarem.

A autora também elucida que pouco se sabe sobre como é se deslocar, usando uma cadeira de rodas. O ambiente arquitetônico de uma cidade oprime, restringe e discrimina pessoas com deficiência; impede e/ou reduz o movimento e a mobilidade de uma pessoa cadeirante, por exemplo. Ao nos voltarmos para as mobilidades ou (i)mobilidades das pessoas que possuem alguma restrição corporal, percebemos a partir do argumento de Sheller, o quanto a cidade capitalista estrutura toda a sua arquitetura de mobilidade e movimento pensando em pessoas que não possuem alguma deficiência corporal, seja permanente ou provisória. Se pensarmos também em mães que tentam se mover pela cidade com seus bebês em carrinhos, percebemos o quanto isso é quase impossível, por causa das calçadas que não foram pensadas em pessoas que se movem sobre rodas. As únicas vias que são pensadas para se mover sobre rodas, são as que circulam os carros e somente esses podem circular de maneira fluída nesses espaços.

Outro argumento importante a ser destacado diz respeito à teoria crítica negra, a qual explana a mobilidade e a imobilidade dos povos africanos que foram trazidos como escravizados para as Américas. Durante o período colonial milhares de africanos foram violentamente retirados de seus países, de suas casas, de seu âmbito familiar e trazidos para trabalharem de forma forçada e moverem seus corpos de forma involuntária. Essa mobilidade produziu imobilidade, pois essas pessoas foram acorrentadas, trancadas e/ou aprisionadas.

Esse modelo de mobilidade para imobilidade estruturou e moldou o sistema mundial capitalista.

Os argumentos apresentados por Mimi Sheller neste segundo capítulo de Mobility Justice, nos permitem pensar e compreender a mobilidade de uma forma não-sedentária ao colocar os corpos e como eles se movem no espaço como tema central. Trazendo para a escala da cidade, é imprescindível pensar que os diferentes corpos - principalmente os de mulheres, de pessoas negras e de pessoas com deficiência -, se moverão diferentemente e em ritmos particulares, podendo se expressar de maneiras diversas. Pensar como esses corpos se movem e como são atravessados pelas infraestruturas do movimento, utilizando as lentes móveis, nos ajuda a avançar em relação à ausência de conscientização e análise de gênero em grande parte dos discursos políticos sobre transporte, mobilidade e questões de justiça na mobilidade.

Sheller nos convida a pensar sobre restrições e ao direito à cidade, principalmente voltado à planejamento, design, investimento em infraestrutura pública, políticas de transporte e agências de trânsito urbano, ao evidenciar que as mesmas são construídas e dominadas por especialistas e técnicos homens, brancos, sem deficiências e de classe média. Por conseguinte, “frequentemente ignoram as perspectivas, experiências e necessidades das mulheres, crianças, pessoas com deficiência e pessoas pobres, ou as consideram irrelevantes para o setor” (Sheller, 2018b, p. 74 - tradução nossa).

A autora também pontua que “o investimento em infraestrutura pública e o planejamento de transporte podem ser transformados em um local de batalha política sobre outras restrições mais sutis ao direito à cidade” (p. 87 - tradução nossa). Para ilustrar esse argumento, descreve o protesto “wheel ins”, onde os ativistas com deficiência se reuniram nas plataformas de estações de metrô inacessíveis e, ao bloquear o acesso de outras pessoas, incorporam a forma como estão literalmente presos ali.

A produção de atrasos inesperados, multidões mistas, públicos intersticiais e temporalidades recém-pontuadas pode alavancar mobilidades irregulares para uma política de capacitação dos marginalizados. Essas paradas e contra-movimentos também podem promover um tipo de justiça epistêmica ao mudar os locais de produção de conhecimento e ação política (Sheller, 2018b, p. 87 - tradução nossa).

	atrasos inesperados

ou

não podia ter escolhido outro horário?

Em julho de 2022, às 8h da manhã, desembarquei na rodoviária do Tietê. Me sentia confiante por conseguir chegar até a bilheteria sem usar as placas, somente me guiando pelo movimento mútuo das pessoas. Para mim, caminhar rápido, subir a escada rolante pela esquerda e me equilibrar dentro do vagão significava que eu tinha incorporado uma ordem ou um regime. Naquele dia, no entanto, havia uma grande aglomeração de pessoas antes e depois da catraca. Até aquele trecho do deslocamento, por dentro do terminal rodoviário, a plataforma era um destino comum, um espaço comum móvel - ou um espaço com potencial móvel. Levou alguns minutos para que eu entendesse porque o movimento tinha sido interrompido ali, no seu momento mais impulsivo. Conforme mais pessoas chegavam, menos espaço restava entre o meu corpo e os corpos ao meu redor. Era praticamente impossível ignorarar as mensagens nos celulares alheios. Vídeos e imagens estavam sendo compartilhados e até transmitidos “ao vivo” pelas plataformas digitais, como provas materiais do atraso, do bloqueio, do impedimento. Apesar de não enviar nenhum registro do que aconteceu, eu recebi duas fotos de um amigo que estava a duas estações de distância. As imagens revelavam o cruzamento entre a rua Leite de Morais e a Avenida Cruzeiro do Sul, e os vagões do metrô parados sob o trilho. Os registros vieram acompanhados da seguinte mensagem: “metrô tá parado, um cara se jogou”. Enquanto eu absorvia a informação, fui me dando conta das questões que essa cena levantava. Eu estava em São Paulo, popularmente conhecida por ser a “cidade que nunca para”, experienciando o rompimento de uma iteração. O suicidio de uma pessoa paralisou a linha azul por mais de 40 minutos no período de maior circulação, e o que mais se ouvia era “não podia ter escolhido outro horário?”.


Nos termos de Sheller (2018b) a mobilidade é um elemento hierárquico que constrói e evidencia tipos ideais de indivíduos ou subjetividades móveis, pois é um recurso com o qual nem todos têm uma relação igual. Reforçamos, assim, a ideia de que mobilidade - livre ou restrita - fazem parte, refletem e reforçam o poder e o regime de poder. Desta forma, as distinções e desigualdades de gênero constituem um dos principais conjuntos de normas e instituições que diferenciam e aplicam de forma desigual a mobilidade corporal, influenciando processos carregados de poder social, cultural, econômico, político e geográfico. Seguindo Sheela Subramanian, Sheller pontua que“existe uma “ligação profunda entre ‘raça’, gênero e movimento no espaço”, e as mobilidades de gênero são sempre também racializadas” (2018b, p. 81 - tradução nossa).

	women are fixed, men are mobile
ou
how we move might move how the world is made

Após me tornar mãe, percebi nitidamente o quanto a mobilidade da mulher fica reduzida com relação a criação dos filhos, principalmente em seus primeiros anos de vida. Os filhos, enquanto bebês, urgem ficar perto da mãe, querem o colo, querem ser amamentados, querem aconchego e só descansam em plena paz quando sentem o cheiro ou o contato da mãe. Isso dificulta a realização do trabalho capitalizado, e de projetos acadêmicos. E mesmo contando com uma rede de apoio bem estruturada, a vida, a mobilidade da mulher que é mãe, fica restringida aos passos e anseios do bebê. Atividades que antes eram simples de serem realizadas, como tomar banho, se alimentar, ir ao banheiro, escovar os dentes, ir ao mercado, pegar encomendas na portaria do prédio, entre outras, ficam restritas ou reduzidas quando a mãe está sozinha (ela e o bebê) e não há mais ninguém para servir de apoio. Enquanto isso, o pai da criança, - no caso, meu marido -, consegue realizar suas tarefas profissionais e seus estudos de forma fluída, sem tanta preocupação com o bebê e com a administração da residência. O trabalho realizado pela mulher com relação a administração do lar e cuidados com os filhos é enxergado como uma obrigação da progenitora e é desvalorizado em termos de remuneração e valorização como a própria autora enfatiza: “As mulheres, muitas vezes, são definidas como desprovidas de uma “subjetividade móvel”, ficam enraizadas no lugar e no lar, enquanto as narrativas de transformação masculina muitas vezes dependem de viagens, de estar na estrada e de fugir de casa” (p. 80 – tradução nossa).



Por fim, o Mobility Justice de Mimi Sheller nos permite pensar mais nitidamente de forma não-sedentária, ao desnudar realidades e dimensões de corporeidade que vão além da raça e do gênero, impedindo que nossas pesquisas atuais e futuras não sejam baseadas também nestas dimensões, estimulando-nos a refletir sobre questões de justiça, poder e desigualdade de forma micro, meso e multiescalar, além de nos inspirar também sobre as nossas próprias experiências cotidianas e como nos movemos pelo espaço.
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